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Decisão: O Tribunal, por unanimidade, confirmando a medida cautelar
referendada pelo Plenário, julgou procedente a presente arguição de descumprimento de
preceito fundamental para: a) declarar nulas as decisões impugnadas na presente ação,
proferidas pelo Juízo da 17ª Zona Eleitoral de Campina Grande/PB, pelo Juízo da 20ª Zona
Eleitoral do Rio Grande do Sul, pelo Juízo da 30ª Zona Eleitoral de Belo Horizonte/MG, pelo
Juízo da 199ª Zona Eleitoral de Niterói/RJ e pelo Juízo da 18ª Zona Eleitoral de Dourados/MS;
b) declarar inconstitucional a interpretação dos arts. 24 e 37 da Lei n. 9.504/1997 que
conduza à prática de atos judiciais ou administrativos pelos quais se possibilite, determine ou
promova o ingresso de agentes públicos em universidades públicas e privadas, o
recolhimento de documentos, a interrupção de aulas, debates ou manifestações de docentes
e discentes universitários, a atividade disciplinar docente e discente e a coleta irregular de
depoimentos desses cidadãos pela prática de manifestação livre de ideias e divulgação do
pensamento nos ambientes universitários ou em equipamentos sob a administração de
universidades públicas e privadas e serventes a seus fins e desempenhos, nos termos do voto
da Relatora. Falaram: pelo amicus curiae Confederação Nacional dos Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino - CONTEE, o Dr. Joelson Dias; pelo amicus curiae Federação de
Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras (FASUBRA - SINDICAL), o Dr.
Claudio Santos da Silva; pelo amicus curiae Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições
de Ensino Superior - ANDES, a Dra. Monya Ribeiro Tavares; e, pelo amicus curiae Instituto
Mais Cidadania, o Dr. Luiz Gustavo de Andrade. Plenário, Sessão Virtual de 8.5.2020 a
14.5.2020.

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.
DECISÕES DA JUSTIÇA ELEITORAL. BUSCA E APREENSÃO EM UNIVERSIDADES E ASSOCIAÇÕ ES
DE DOCENTES. PROIBIÇÕES DE AULAS E REUNIÕES DE NATUREZA POLÍTICA E DE
MANIFESTAÇÕES EM AMBIENTE FÍSICO OU VIRTUAL. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA
LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO DE PENSAMENTO E DA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. ADPF
JULGADA PROCEDENTE.

1. Nulidade das decisões da Justiça Eleitoral impugnadas na presente ação.
Inconstitucionalidade de interpretação dos arts. 24 e 37 da Lei n. 9.504/1997 que conduza a
atos judiciais ou administrativos que possibilitem, determinem ou promovam ingresso de
agentes públicos em universidades públicas e privadas, recolhimento de documentos,
interrupção de aulas, debates ou manifestações de docentes e discentes universitários, a
atividade disciplinar docente e discente e coleta irregular de depoimentos pela prática de
manifestação livre de ideias e divulgação de pensamento nos ambientes universitários ou
equipamentos sob administração de universidades púbicas e privadas e serventes a seus fins
e desempenhos.

2. Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada procedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.016, DE 23 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre o combate ao desperdício de
alimentos e a doação de excedentes de alimentos
para o consumo humano.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os estabelecimentos dedicados à produção e ao fornecimento de
alimentos, incluídos alimentos in natura, produtos industrializados e refeições prontas
para o consumo, ficam autorizados a doar os excedentes não comercializados e ainda
próprios para o consumo humano que atendam aos seguintes critérios:

I - estejam dentro do prazo de validade e nas condições de conservação
especificadas pelo fabricante, quando aplicáveis;

II - não tenham comprometidas sua integridade e a segurança sanitária,
mesmo que haja danos à sua embalagem;

III - tenham mantidas suas propriedades nutricionais e a segurança sanitária,
ainda que tenham sofrido dano parcial ou apresentem aspecto comercialmente indesejável.

§ 1º O disposto no caput deste artigo abrange empresas, hospitais,
supermercados, cooperativas, restaurantes, lanchonetes e todos os demais estabelecimentos
que forneçam alimentos preparados prontos para o consumo de trabalhadores, de
empregados, de colaboradores, de parceiros, de pacientes e de clientes em geral.

§ 2º A doação de que trata o caput deste artigo poderá ser feita diretamente, em
colaboração com o poder público, ou por meio de bancos de alimentos, de outras entidades
beneficentes de assistência social certificadas na forma da lei ou de entidades religiosas.

§ 3º A doação de que trata o caput deste artigo será realizada de modo
gratuito, sem a incidência de qualquer encargo que a torne onerosa.

Art. 2º Os beneficiários da doação autorizada por esta Lei serão pessoas,
famílias ou grupos em situação de vulnerabilidade ou de risco alimentar ou nutricional.

Parágrafo único. A doação a que se refere esta Lei em nenhuma hipótese
configurará relação de consumo.

Art. 3º O doador e o intermediário somente responderão nas esferas civil e
administrativa por danos causados pelos alimentos doados se agirem com dolo.

§ 1º A responsabilidade do doador encerra-se no momento da primeira entrega
do alimento ao intermediário ou, no caso de doação direta, ao beneficiário final.

§ 2º A responsabilidade do intermediário encerra-se no momento da primeira
entrega do alimento ao beneficiário final.

§ 3º Entende-se por primeira entrega o primeiro desfazimento do objeto doado pelo
doador ao intermediário ou ao beneficiário final, ou pelo intermediário ao beneficiário final.

Art. 4º Doadores e eventuais intermediários serão responsabilizados na esfera
penal somente se comprovado, no momento da primeira entrega, ainda que esta não
seja feita ao consumidor final, o dolo específico de causar danos à saúde de outrem.

Art. 5º Durante a vigência da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, de que trata a
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, o governo federal procederá preferencialmente
à aquisição de alimentos, pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), da parcela da
produção de agricultores familiares e pescadores artesanais comercializada de forma
direta e frustrada em consequência da suspensão espontânea ou compulsória do
funcionamento de feiras e de outros equipamentos de comercialização direta por conta
das medidas de combate à pandemia da Covid-19.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às situações
nas quais os governos estaduais ou municipais estejam adotando medidas
semelhantes.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias
Onix Lorenzoni
Damares Regina Alves

Atos do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente,
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 6, DE 2020

Autoriza o Município de Mogi das Cruzes (SP) a
contratar operação de crédito externo, com garantia
da República Federativa do Brasil, com a Corporação
Andina de Fomento (CAF), no valor de até US$
69.439.000,00 (sessenta e nove milhões, quatrocentos
e trinta e nove mil dólares dos Estados Unidos da
América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Mogi das Cruzes (SP) autorizado a contratar operação

de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com a Corporação
Andina de Fomento (CAF), no valor de até US$ 69.439.000,00 (sessenta e nove milhões,
quatrocentos e trinta e nove mil dólares dos Estados Unidos da América), observado o
disposto no art. 15 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001.

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput
destinam-se a financiar parcialmente o "Programa Mais Mogi Ecotietê".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas
seguintes condições:

I - devedor: Município de Mogi das Cruzes (SP);
II - credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 69.439.000,00 (sessenta e nove milhões, quatrocentos e

trinta e nove mil dólares dos Estados Unidos da América);
V - juros: taxa Libor de 6 (seis) meses mais margem fixa a ser definida na data

de assinatura do contrato de empréstimo;
VI - juros de mora: 2% a.a. (dois por cento ao ano) acima dos juros estabelecidos

no contrato de empréstimo;
VII - cronograma estimativo de desembolsos: US$ 7.291.095,00 (sete milhões,

duzentos e noventa e um mil e noventa e cinco dólares dos Estados Unidos da América)
em 2020; US$ 23.262.065,00 (vinte e três milhões, duzentos e sessenta e dois mil e
sessenta e cinco dólares dos Estados Unidos da América) em 2021; US$ 20.137.310,00
(vinte milhões, cento e trinta e sete mil e trezentos e dez dólares dos Estados Unidos da
América) em 2022; US$ 12.499.020,00 (doze milhões, quatrocentos e noventa e nove mil
e vinte dólares dos Estados Unidos da América) em 2023 e US$ 6.249.510,00 (seis milhões,
duzentos e quarenta e nove mil e quinhentos e dez dólares dos Estados Unidos da
América) em 2024;

VIII - comissão de compromisso: 0,35% a.a. (trinta e cinco centésimos por
cento ao ano), aplicado sobre os saldos não desembolsados do empréstimo;

IX - comissão de financiamento: 0,85% (oitenta e cinco centésimos por cento)
do montante do empréstimo;

X - gastos de avaliação: US$ 50.000,00 (cinquenta mil dólares dos Estados
Unidos da América);

XI - prazo de amortização: 150 (cento e cinquenta) meses, após carência de 66
(sessenta e seis) meses;

XII - frequência da amortização: semestral;
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